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 Ata da II Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Bom Jesus do Sul, Estado 1 

do Paraná, realizada no vigésimo quinto dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte e 2 

cinco, com início às 07h00, no Centro de Convivência da Família, situado à Rua São Paulo, 3 

nº 288, centro, município de Bom Jesus do Sul, Estado do Paraná. Fizeram-se presentes 4 

os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI, representantes 5 

de entidades que integram o CMDPI tais como: Pastoral da Saúde, Associação de Pais e 6 

Amigos dos Excepcionais - APAE, Grupos de Idosos Reviver e Renovação, Secretários e 7 

Técnicos das Políticas de Assistência Social, Educação, Saúde, Juventude, Esporte e 8 

Lazer, Prefeito Municipal, Vereadores e em especial Pessoas Idosas do município de Bom 9 

Jesus do Sul para juntos realizar a II Conferência dos Direitos da Pessoa Idosa. Inicialmente 10 

ocorreu o credenciamento dos conferencistas e simultaneamente foi servido um coffe 11 

break. A seguir o assessor de imprensa sr. Everson Coutinho iniciou o protocolo. Em nome 12 

do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI desejou as boas vindas e 13 

convidou as autoridades para compor a frente de honra. No decorrer, foi executado o Hino 14 

Nacional Brasileiro, seguido dos pronunciamentos da Gestora da Secretaria da Família, 15 

Desenvolvimento Social e Habitação Lorizete Teixeira Surdi, Presidente da Câmara de 16 

Vereadores Marilene Schimidt, Prefeito Municipal Helio José Surdi e concluindo as falas 17 

Marilete Puton Presidente do Conselho que declarou oficialmente aberta a Conferência. Em 18 

seguida, realizou-se apresentação do SCFV/ Coral acompanhados pelo oficineiro Enderson 19 

Paulo Dresch. Dando andamento, a conselheira Maria Patricia Lima fez a leitura do 20 

regimento interno, após posto em apreciação pela plenária e aprovado por unanimidade. 21 

Seguindo a programação a palestrante Taíse Maria Bortoluzzi Piasecki, Assistente Social 22 

com atuação a mais de 15 anos nas políticas públicas, dentre elas, política do Idoso, 23 

realizou a Palestra Magna, tendo como tema central: “Envelhecimento Multicultural e 24 

Democracia: urgência por Equidade, Direitos e Participação”. Concluída a palestra, foram 25 

formados cinco grupos e a Presidente fez os encaminhamentos com a finalidade de 26 

promover o debate dos eixos e implementar as proposições elencadas nas Pré 27 

Conferências, realizada em 14 de abril do corrente, bem como, elaborar novas propostas. 28 

Concluído o trabalho em grupo, ocorreu a plenária de apresentações das propostas, que 29 

serão posteriormente encaminhadas para o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 30 

Idosa do Paraná- CEDIPI, sendo regimentado que deve ser elaborado no mínimo três e no 31 

máximo cinco propostas por eixo temático, nos moldes do instrumental aprovado pelo 32 

CEDIPI/PR 2025, indicando quais esferas de governo caberá a execução de cada proposta. 33 

Eixo I- Financiamento das políticas públicas para ampliação e garantia dos direitos sociais; 34 

Prioridade 1: Criar mecanismos para a descentralização dos recursos, garantindo que 35 

municípios menores também tenham acesso a financiamento para implementar políticas 36 

públicas voltadas à pessoa idosa. Âmbito: Municipal. Prioridade 2: Destinar e assegurar 37 

Fundo a Fundo o financiamento contínuo para serviços essenciais como Centros de 38 

Convivência, Centros-Dia, Instituições de Longa Permanência para Idosos- ILPIs 39 

viabilizando, recursos humanos e financeiros para atendimento do idoso com atividades de 40 

esporte, cultura e lazer durante o dia, regressando ao seio familiar no período da noite. 41 

Âmbito: Municipal, Estadual e Federal. Prioridade 3: Fomentar e fortalecer os Fundos da 42 

Pessoa Idosa nos três níveis de governo, incentivando a captação de recursos por meio de 43 

deduções fiscais através do IR e parcerias público-privadas. Âmbito: Municipal, Estadual e 44 

Federal. Prioridade 4: Destinar recursos para a implementação de programas e projetos 45 
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voltados a moradia popular com adaptações para a população idosa em parcerias dos entes 46 

federativos com contra partida acessível. Âmbito: Estadual e Federal. Prioridade 5: Criar, 47 

ampliar e financiar por meio do fundo Nacional do idoso através dos três entes federados, 48 

recursos para manutenção de atividades nos Centro-dia para pessoa idosa, viabilizando, 49 

recursos humanos e financeiros para atendimento do idoso com atividades de esporte 50 

cultura e lazer durante o dia, regressando para o seio familiar no período da noite. Âmbito: 51 

Municipal, Estadual e Federal. Eixo II - Fortalecimento das Políticas para a proteção à vida, 52 

à saúde e ao acesso ao cuidado integral da pessoa idosa; Prioridade 1: Manter o MACC e 53 

melhorar dentro do possível via Consud para ampliar o atendimento domiciliar para idosos 54 

com dificuldade de deslocamento por comorbidade com as equipes multiprofissional com 55 

busca ativa. Âmbito: Municipal e Estadual. Prioridade 2: Manter e garantir acesso aos 56 

recursos e bens e serviços necessários do idoso com a integração de políticas públicas 57 

com capacitação de funcionários e familiares sobre os cuidados com a pessoa idosa, afim 58 

de um atendimento humanizado e eficaz, bem como, a melhoria do transporte acessível e 59 

adaptado. Âmbito: Estadual. Prioridade 3: Crias políticas públicas com incentivos 60 

financeiros que permitam um envelhecimento saudável e com dignidade, no fortalecimento 61 

de serviços com incentivo na melhoria de equipamento, profissionais e atendimento. 62 

Âmbito: Federal. Eixo III: Proteção e Enfrentamento a todas as formas de violência, 63 

abandono social e familiar da pessoa idosa; Prioridade 1: Viabilizar a implantação do centro 64 

dia para idosos - com atividades que permitam o fortalecimento de vínculos, acesso à 65 

informação e com equipe multiprofissional que visam a proteção e garantia de direitos, 66 

promoção do envelhecimento ativo e saudável. Âmbito: Municipal, Estadual e Federal. 67 

Prioridade 2: Fomentar o desenvolvimento de campanhas e ações educativas permanentes 68 

de prevenção conscientização e enfrentamento a violência da pessoa idosa. Âmbito: 69 

Municipal. Prioridade 3: Implementar fluxos e protocolos padronizados para atendimento de 70 

pessoas idosas vítimas de violência, desburocratizando os canais de denúncia. Âmbito: 71 

Estadual. Prioridade 4: Viabilizar abertura de convenio com ILPI na esfera municipal e 72 

regional, a oferta do acolhimento de pessoas idosas em situação de risco social, visando 73 

prevenir o agravamento de situações de vulnerabilidade existentes, possibilitando assim a 74 

garantia da vida digna para o idoso que não tem suporte familiar ou social. Âmbito: 75 

Municipal e Estadual. Eixo IV; Participação Social, Protagonismo e Vida Comunitária na 76 

perspectiva das múltiplas velhices - Prioridade 1: Criar programas de inclusão digital para 77 

idosos, oferecendo cursos gratuitos com três níveis para uso no WhatsApp e informática. 78 

Âmbito: Municipal e Estadual. Prioridade 2: Desenvolver ações intergeracionais em escolas 79 

e espaços públicos, que promovam trocas de experiências entre pessoas de diferentes 80 

gerações. Âmbito: Municipal. Prioridade 3: Incentivo a participação das pessoas idosas em 81 

atividades comunitárias, culturais e sociais, aproveitando suas experiências e 82 

conhecimento. Âmbito: Municipal e estadual. Prioridade 4: Incentivo a programas de 83 

trabalho e empreendedorismo para idosos, facilitação do acesso ao mercado de trabalho e 84 

apoio a iniciáticas empreendedoras. Âmbito Municipal, Estadual e Federal. Eixo V: 85 

Consolidação e Fortalecimento da atuação dos Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa 86 

como Política do Estado Brasileiro; Prioridade 1: Garantir a autonomia, orçamento contínuo 87 

e adequado para o Conselho, com previsão em Lei Municipal. Âmbito: Municipal. Prioridade 88 

2: Garantir que os valores arrecadados com os Fundos da Pessoa Idosa sejam aplicados 89 

exclusivamente em ações e projetos que promovam a qualidade de vida dos idosos, com 90 



 

ATA DA II CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DE BOM 
JESUS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ 

Nº 05/2025 

3 
 

participação dos conselhos de direitos no controle social. Âmbito: Estadual e Federal. 91 

Prioridade 3: Ampliar a estrutura, a representatividade e a capacidade de atuação dos 92 

Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa, garantindo sua autonomia, 93 

financiamento adequado e participação efetiva na formulação e fiscalização das Políticas 94 

Públicas. Âmbito: Estadual. Prioridade 4: Realizar capacitação contínua dos Conselheiros 95 

Municipais visando a fiscalização e o fomento de Políticas Públicas afim de garantir a 96 

proteção e a promoção dos Direitos da Pessoa Idosa. Âmbito: Municipal, Estadual e 97 

Federal. Dando prosseguimento e cumprindo o regulamento da VII Conferência Estadual 98 

da Pessoa Idosa foi escolhido o delegado e seu respectivo suplente, sendo que a vaga é 99 

destinada ao CMDPI governamental, ficando assim a escolha: Titular: Marzeli Duarte Fath 100 

e Suplente: Adriana de Borba Dill. A seguir a Presidente Marilete Puton solicitou a secretária 101 

Executiva para proceder a leitura do Decreto n° 1329/2025 datado de 23 de abril de 2025 102 

que nomeia os novos integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa-103 

CMDPI para o triênio 2025/2028. No referido Decreto houve a substituição conforme nova 104 

indicação do representante titular e suplente da Associação de Pais e Amigos dos 105 

Excepcionais- APAE, suplente do Grupo de Idosos Renovação, titular do Grupo de Idosos 106 

Reviver, titular da Pastoral da Saúde, sendo que os demais conselheiros foram 107 

reconduzidos, conforme preconiza a Lei Municipal nº 726/2016 da Política dos Direitos da 108 

Pessoa Idosa, onde os membros podem ser reconduzidos por igual período. De imediato, 109 

os integrantes do CMDPI foram apresentados e empossados para a gestão. No uso da 110 

palavra a Secretária Lorizete Teixeira Surdi agradeceu ao empenho, dedicação e trabalho 111 

realizado por cada membro deste conselho durante o triênio e desejou as boas vindas aos 112 

novos representantes ressaltando a importância frente a este Conselho de Direitos. 113 

Concluído a programação, os presentes avaliaram com satisfatória o evento. Por fim, a 114 

Presidente fez os agradecimentos a todos os presentes, enfatizando a importância da 115 

participação para abordar temas da Pessoa Idosa. Nada mais a tratar, encerra-se a II 116 

Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, ficando registrada sob esta ata que 117 

segue assinada por mim Gessica Fernanda Lazarin, Secretária Executiva do CMDPI, 118 

Marilete Puton, Presidente do CMDPI e Lorizete Teixeira Surdi, Gestora da Secretaria da 119 

Família, Desenvolvimento Social e Habitação. 120 


